
S.R.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA
GABINETE DE APOIO AO VICE-PRESIDENTE E AOS MEMBROS

Exmo. Senhor

Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais,

Direitos, Liberdades e Garantias

Dr. Fernando Negrão

Assembleia da República,

Palácio de São Bento

1249-068 Lisboa

V/Referência: V/Data: N/Referência: Ofício n.° Data:
loo/x1I/1.a

— 31/01/2014 2011/02/1095 1558 25-02-2014
CACDLG/2014

ASSUNTO: Parecer sobre a proposta de Lei n.° 200/)UI/3.’ (GOV)

Exmo. Senhor Presidente

Tenho a honra de remeter a VI Exa. e para os devidos efeitos o Parecer sobre a Proposta de Lei n.°

2001)U113 •a (GOV) — elaborado pelo Exmo. Senhor Juiz Desembargador e Docente do CEJ, Dr. Paulo Guerra.

Com os melhores cumprimentos,
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PARECER SOBRE A PROPOSTA DE LEI 2OO/XII/3 (GOV)

PARECER

Elaborado por

Paulo Guerra, Juiz Desembargador e Docente do CEJ

A Assembleia da República solicitou ao CSM a e.misso de PARECER sobre «a

proposta de LeI ri..0 200/XII/3. (GO 1’), que regula a base de dados e os dados

pessoais registados objeto de tratamento ínforrnático, no mb*o do regime do

exercício da atividade de segurança prívada, aprovado pela Lei n 34/2013 de 16 de

maio».

Tendo-me sido enviado, pelo CSM, em 14 de fevereiro de 2014, o documento sob

análise, submeto, assim, ao CSM as considerações seguintes:

1. Sabemos que o Decreto-Lei n.° 309/98, de 14 de outubro, regulamenta há

vrios anos, a base de dados de segurança privada, cuja aprovação foi determinada pela

necessidade de regular os dados pessoais tratados no âmbito do controlo e licenciamento

da atividade de segurança privada.

É seguro que o regime jurídico aplicável no âmbito da segurança privada sofreu

significativas alterações desde a data de aprovação desse diploma legal, nomeadamente no

que diz respeito à desmaterialização de procedimentos e à transmissão eletrónica segura

dos dados para efeitos de emissão e impressão de cartões profissionais.

Foi entretanto criado o Sistema Integrado de Gestão de Segurança Privada

(SIGESP), enquanto medida de simplificação administrativa, concretizando-se o novo

regime no diploma que se seguiu — a Lei n.° 38/2008, de 8 de agosto (que veio alterar o

regime que regulamentou o exercício da segurança privada, gizado pela Lei n.° 35/2004 de

21/2).
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O cpminho inexorável da simplificação administrativa ditou novos ventos por estas

matérias, tendo sido criados novos canais de comunicação, através das funcionalidades

disponíveis online, nomeadamente a consulta, em área reservada, dos detalhes relativos a

entidades de segurança privada ou pessoal de vigilância e respetivos processos de

licenciamento em curso.

Foi criada, assim, uma plataforma de acesso público que permite uma consulta

atualizada das entidades licenciadas para a atividade de segurança privada.

Tecnologicamente, o sistëma evoluiu exponencialmente, assistiu-se à entrada em

vigor da Lei n.° 34/2013, de 16 de maio, que estabelece o novo regime do exercício da

atividade de segurança privada (e que revogou o Decreto-Lei n.° 35/2004, de 21 de fevereiro,

alterado pelo Decreto -Lei n. 0198/2005, de 10 de novembro, pela Lei n.° 38/2008, de 8 de agosto, e

pelos Decretos -Leis 12 °s 135/2010, de 27 de dezembro, e 114/2011, de 30 de novembro), havendo

agora que atualizar as normas que regulamentam o sistema de informação da

segurança privada, em consonância também com os requisitos aplicáveis ao

tratamento de dados pessoais resultantes da Lei n.° 67 /98. de 26 de outubro

(doravante LPDP).

Pretende, afinal, este novo diploma a revogação do DL 309/98, de 14/10,

aludido no início deste ponto.

*

2. É neste contexto que surge a presente proposta de lei (doravante. PL).

Sobre ela, emitiremos as seguintes reservas, muitas delas acompanhando de

perto a posição já tomada, relativamente a anterior versão do diploma, pela Comissão

Nacional de Protecção de Dados (Parecer n.° 75/2013), sempre iluminados pelos

princípios da necessidade, da adequação e da proporcionalidade em função da finalidade do
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tiatamento dos dados, ontologicamente ínsitos Lei de Proteção de Dados Pessoais (Lei n.’

67/98, e que transpõe para a ordemjutidicaportuguesa a Diretiva n. 95/46/ CE, do Parlamento Europeu e de Conselho, de

24 de outubro de 1995, relativa àproteccão daspessoas singulares no que dis, respeito ao tratamento dos dados pessoais e à livre

circulação desses dados):

2.1. Estatui o artigo 4° da PL:

1 - [Aros processos ([e (icenciamento e verificação d requisitos previstos nas aííneas a) a g) &i n.° 1 d
artigo anterior são reco(fiio. para efeitos & tratamento, emfunção fina(zzd d verificação
dos requisitos e incompati6ifidzdes para o exercício dz atividad de segurança privada, os dzdes

pessoais re(ativos a administradores ou geintes, representantes (egais responsáveis pe(os serviços
de autoproteção, iponsdveis ou gesto7s de formação, coordenaéois pesíagógicos, fonnadoizs,
técnicos responsáveis, &retores de segurança epessoatde vigilancia.

2- Os dados pessoais recoÚidos nos termos ([o número anterior compreendeim
a) [Aro que se refere a administradores e gerentes: nome, data de nascimento, naciona(it[ade,

género, tipo, número e data de va&[ade de documento de iéentficação, autoridade emissora
de documento de identfïcação, Íia6i(it.ações académicas, residência, informação da registo
criminal; número de entficação fiscal; cargo e natureza di víncuío, data de nomeação e
de cessação dàfunções e as decisões definitivas ou transitadas emjufgaéo a que se refere a
a(íneae)tfon.°1 do artigo 22.° da Lei n.° 34/2013, del6de maio;

6) [Aro que se refere a representantes (egais: nome, residência, número de identificação fiscal;
cargo e natureza di víncu(o, [ata de nomeação e de cessação de funções e as decisões
definitivas ou transitadas emju(gado a que se refere a a(ínea e) da n.° 1 do artigo 22.° da
Lei ii. 034/2013, de 16 de maio;

c) [Aro que se refrre a responsáveis pe(os serviços de autoproteção: nome, data de nascimento,
naciona(is(ade, género, tzpo, número e ([ata de va(idade de documento de is[entficação,
autoridade emissora de documento de identficaçJo, íza6ittações acadêmicas, residência,
informação da registo criminal; número de identficaçãofiscal; número de identf’icação da
segurança social; registo ([a formação especifica prevista no ii. 06 do artigo 22.0 dz Lei n.°
34/2013, de 16 de maio, data e entidadeformadora, cargo e natureza da víncu(o e a data
de nomeação e data de cessação defunções;

d) .Nb que se refere a gestores deformação: nome, data de nascimento, nacional42i4 género,
tzpo, número e data de va(idade de documento de identficação. autoridade emissora de
documento de identicação, Iia6iltações acadêmicas, residência, informação da registo
criminal; número de identcação fiscal; número de identflcação da segurança social;
quatflcações profissionais, cargo e natureza fo víncu(o, ([ata de nomeação e data de
cessação de funções e as decisões definitivas ou transitadas emju(gaéo a que se refere a
a(ínea e)do da artigo22.°daLein.°34/2013, de l6demaio;

e) [Aro que se refere a coordenadores petíagógicos: nome, data de nascimento, nacionafi.éade,
género, tzpo, número e data de va(idade de documento de isfentflcaçJo autoridade emissora
de documento de identficaçdo, ha6iltações acadêmicas, residência, informação do registo
criminal; número de identicação fiscal; número de identjflcaçdo da segurança social;
quaüflcações profissionais, cargo e natureza da víncu(o, data de nomeação e data de
cessação deftnções 6em como as decisões definitivas ou transitadas emju(gada a que se
refere a a(ínea e) da n. °1 da artigo 22.0 da Lei n. 034/2013, de 16 de maio;

f) Wo que se refere a formadores: nome, data de nascimento, nacionatdade, género, tzpo,
número e ([ata de va(idade de documento de identificação, autoridade emissora de

Elaborado para o CSM por Paulo Guerra — Juiz Desembargador e Docente do CEJ



PARECER SOBRE A PROPOSTA DE LEI n.2 2OO/XII/3 (GOV)

íocumento íe isfentficação, Fa6iltações aca&micas, residncia, informação fo registo
criminal; número ie iéentflcação fiscal; número de üfentflcação ia segurança social;
quaüflcações profissionais, cargo e natureza ia víncu1, iata â nomeação e dzta Le
cessação éefunções, 6em como as iecisões ieflnitivas ou transitaias emju(gaia a que se
rfereaa(íneae)io n.°1 ia artigo 22.0 ia Lei n.° 34/2013, ée 16d maio;

g) %, que se refere a técnicos responsáveis: nome, iata ie nascimento, na iona(idzie, género,
tzpo, número e cíata cfe va(iiad & iocumento dEe i[entficação, autoritfaie emissora dEe
iocumento & itfentflcação, Ia6ittações acaiémicas, resifência, número d icíentficação
fiscal; qua(ificações profissionais, entitfatfe acre&taiora e iata di acre&tação cargo e
natureza ia víncu(o e as iatas & nomeação e d cessação cíefunções;

I) Wb que se refere a iiretores de segurança: nome, cíata dè nascimento, naciona(ic-[acíe, género,
tzpo, número e cíata de va(iiacíe & iocumento d identficação autoriiaie emissora d
iocuinento & identficação, íuz6iltações acacíémicas, resitfência, informação ia registo
criminal; número ie identflcação fiscal; número d ic[entficação ia segurança social;
registo iaformação específra prevista no ri. 06 ia artigo 22.0 ia Lei ri.0 34/2013, de 16 &
maio cíata e enticfaiefonnaiora, cargos natureza ia víncuCo e contrato & tra6a(fio cíata
di nomeação e iata dr cessação cíefunções, número dr &retor di segurança e o tipo, cíata de
emissão e iata ie va&faie ia cartão profissional;

) 1’ío que se refere a pessoatie vigi(ância: nome, Jata de nascimentos naciona(ic(ac[e, género,
tzpo, número e cíata d va(iifade & cfocumento ie ic-fentficação, autoriiacfe emissora cfè
iacumento ie i(entficação, íra6iltações acaiémica.s resiíência, informação ia registo
criminal; número de iéentficação fiscal; número dè icfentficação ia segurança social;
registo ias formações especificas previstas na a(ínea 6) ia ri.° 5 ia artigo 22.° ia Lei ii.°

34/2013, dr 16 & maio iata e entiéaée formaiara, menção ia atestaia médico e ia
certficaio ie ava&ição psico(ógica a que se refere o n. 04 ia artigo 24.0 ia Lei ri. 034/2013,

dEè 16 dEe maio, função natureza ia víncuto e contrato d traba(fio, cíata c[e nomeação e
iata dr cessação iefrnções. número ie segurança privaia e o tzpo, cíata d emissão e cíata
dEe vatiéad ia cartão profissiona(

A LPDP estatui que o tratamento de dados pessoais se deve processar de forma

transparente e no estrito respeito pela reserva da vida privada, bem como pelos

direitos, liberdades e garantias fundamentais.

Encontra-se a definição de DADOS PESSOAIS no artigo 3° da LPDP:

«Qua(quer informação, €íe qua(quer natureza e inéepencfentemente ia respetivo suporte,
inc(uindo som e imagem, refativa a uma pessoa singutar iientfkaia ou iíentjficáve( (tituüzr ias
iaias»); é consiíeraia iienttficáve( a pessoa que possa ser iientfkaia cfirecta ou irufiretamente
iesignaiamente por referência a um número ie icíentficação ou a um ou mais etementos específicos
ia sua ic[enticfaie física, fisio(ógica, psíquica, económica cuttura(ou sociat».

Vejamos agora o artigo 5° da LPDP, no qual estão vertidos os princípios da boa-

fé, da finalidade, da pertinência e da adequação, de modo a ter a sua recolha uma finalidade

determinada, expressa e legítima, devendo os dados ser adequados,.pertinentes e não

excessivos em tomo do fim e respetivo tratamento:
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Artigo 5.°
Qualidade dos dados

1 - Os Jados pessoais éevem ser
a) rataéos cíeforma Cícita e com respeito pe(o princípio dz 6oa-ft;
6) Rjco(fiic[os para fina(ir[aées dterminaéas, e.cp1kitas e 1qz’timas, não poi(enéo se

posteriormente trataéos cíefoima incompatíve(com essasfina&[aées;

c) JtfequadTos, pertinentes e não excessivos refativamente àsfina&(aées para que são reco(fiido.
e posteriormente tratados;

Ora, não se compreende e aceita que para as tarefas compreendidas nas alíneas d),

e) e f) do n.° 2 do citado normativo se esteja, implicitamente, a exigir para o seu agente a

condição de cidadão português, de um Estado membro da União Europeia, de um Estado

parte do Acordo sobre o Espaço Económico Europeu ou, em condições de reciprocidade,

de um Estado de língua oficial portuguesa, não resultando essa exigência dos termos do

artigo 22°, n,° 41 da Lei n.° 34/2013 (Lei de Segurança Privada).

Como tal, também a nós nos parece que este requisito, neste contexto de agentes de

formação e de pedagogos da «arte de bem segurar», é absolutamente excessivo.

despropositado e ate discriminatório. não se aceitando, pois, que o dado

«nacionalidade» seja recolhido junto destes agentes de formação.

Também a nós nos parece que, ao tal se exigir, se contraria o estatuído no..artigo 5°,

n.° 1, alinea d) da Lei n.° 67/98, de 26 de outubro, na medida em que esses dados pessoais

são desnecessários, neste particular, face às finalidades ‘q3ara queforam recolhidos ou para que

são tratadosposteriormente».

1 <4 - Os formadores de segurança privada devem preencher, permanente e cumulativamente, os
requisitos previstos nas alíneas c), d) e e) do n.° 1 —logo, nio a alínea a). que se refere à ex1-ência de se ser

cidadio português, de um Estado membro da Uniio Europeia, de um Estado parte do Acordo sobre o Espaço

Económico Europeu ou, em condiões de reciprocidade, de um Estado de língua oficial portuguesa, nota
nossa - bem como ter concluído o 12.° ano de escolaridade ou equivalente, sendo que os gestores de
formação e os coordenadores pedagógicos das entidades formadoras devem preencher permanente e
cumulativamente os requisitos previstos nas alíneas c), d) e e) do n.° 1, bem como serem titulares de
curso superior».
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Ora, se é desnecessária a exigência de fornecimento desse dado pessoal,

então é desadequada a inserção do mesmo no texto da lei.

*

2.2. Adianta o n.° 4 desse artigo 4°:

«4. O registo de contraoréenações a que se refere o número anterior é mantifo ativo pe(o prazo cíe três
anos após a éecisão éefinitiva ou transitaéa emju(gado»

Parece-nos que seria preferível optar pela seguinte redação, mais consentânea com a

cabal exigência de imediata eliminação do registo em causa (e não para não deixar

margem para dúvidas):

«4. O registo de contraortfenações a que se refere o número anteriorée ser etminacfo imed?atamente,
após o éecurso db prazo & três2 anos a contar dz éecisõo &finitiva ou transitaéa emju(gafo»

*

2.3. Dispõe o artigo 5°, n.° 1, alínea e) da Lei ti.0 67/98 que:

«Os éaéos pessoais éevem ser
e) Conserr’aéos d forma a permitir a iéentficação [os seus titu(ares apenas disrante o períoéo
necessdrio para aprossecução dzs fina1dz€fes dz recolha ou d tratamento posterior».

Depois de ter começado por exigir 10 anos de conservação, a PL fixa agora em 5 anos

tal prazo.

Reza assim o:

f4rtigo 14.°
Conser.’ação ios éaéos pessoais

Os éaios pessoais são conser’a[os no SIÇESCP até cinco anos após a cessação dz ativitíaée por
entiéaêe ou pessoa (icenciada para a prestação d ser’iços & segurança privaia.

É RAzOÁvEL TAL PRAZO DE 5 ANOS?

2 Prazo coerente com o normalizado na alínea e) do artigo 22°/l da Lei n.° 34/2013.
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No Parecer n.° 75/2013 (que incidiu sobre o anteprojeto de lei), a CNPD opina que

<parece raoáveí manter a i,fornzação conservada apenaspelo prazoprevisto legalmentepara a

apresentação da queixa e acção judiciaI após a cessação da atividade porparte da entidade ou

pessoa licenciadapara aprestação de serviços de segurançaprivada».

Tal prazo de 5 anos PODERÁ TER SIDO encontrado com base no prazo da

prescrição do procedimento criminal quanto aos crimes tipificados no artigo 57° da Lei n.°

34/2013?

A norma incriminadora é esta:

Crimes
J4rtigo57°

erc(cio i(ícito dz atividade de segurança privada
1 — Quem prestar serviços de segurança privada sem o necessário a(vará, (icença ou autorização é
punido com pena de prisão dei a 5 anos pu com pena de mu(ta até 600 dias, se pena mais grave (fie
não cou6erporforça de outra disposição (ega(
2 — Quem e.ercerfunções de segurança privada não sendo titu(ar de cartão profissiona( é punido
com pena de prisão até 4 anos ou com pena de mu(ta até 480 dias, se pena mais grave (fie não couber
porforça de outra disposição (ega(
3 — Quem exercerfunções de segurança privada de especialidade prevista na presente (ei e para a
qua(não se encontra fla6ittado é punido com pena de prisão até4 anos ou com pena de muüa até 480
dia.s. se pena mais grave lhe não couberporforça de outra disposição (ega(
4 — Nz mesma pena incorre quem uti(izar os serviços dz pessoa referida nos números anteriores
sabendo que a prestação de serviços de segurança se rea(iza sem o necessário a(vará, (icença ou
autorização, ou que as funções de segurança privada não são eercidas por titu(ar de cartão
profissiona(ou da especia(idade.

Cotejando tal norma — com 4 tipificações de crime — com a regra geral do artigo

118°, a.° 1, alínea b) e c) — e n.° 4 - do Código Penal, encontramos os seguintes prazos de

prescrição do procedimento criminal:

• paraocrimedon.° 1—10 anos

• para os restantes — 5 anos

Como tal, a colagem não foi feita por este argumento prescncional, pois existe um

crime que só prescreve em 10 anos.

Voltamos à questão inicial: porquê 5 anos?
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Aqui chegados, pergunta-se: fará sentido a expressão «apresentação da queixa ou

acção judicial» inseridos no refetido Parecer 75/2013?

Não compreendemos tal asserção, na medida em que, a haver crime, estamos

perante exemplares de natureza pública, não dependentes de queixa, ficando por esclarecer

a que tipo de acção judicial — criminal, cível? - se quer referir o parecer.

Se assim é, então teremos de encontrar um outro lugar paralelo e uma outra

explicação para a solução dos 5 anos, nomeadamente, no próprio texto literal da Lei n.°

34/2013 e no PL que se analisa.

O n.° 4 do artigo 4° do PL, já aqui analisado, fala em 3 anos como sendo o prazo de

conservação do registo das contraordenações.

O artigo 22°, n.° 1, alíneas e) e f) da Lei n.° 34/2013, também fala em «3 anos».

Não fará, assim, mais sentido, e ser mais conforme aos princípios da

adequação e da proporcionalidade, fixar-se em 3 anos o prazo para conservação dos

elementos alvo de tratamento e recolha?

Parece-nos que sim, não encontrando nós qualquer plausível e legal

explicação para a fixação do prazo de 5 anos, sendo o de 3 anos mais coerente com

a lógica do restante normatizado.

É aliás, esse prazo que resulta de outros diplomas congéneres, como é o caso, entre

outros, do Decreto Regulamentar n.° 2/95 de 25/1 Qiide artigo 9°), que regulamenta a

manutenção de uma base de dados pessoais pela Guarda Nacional Republicana (GNR).

*
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3. Em suma:

• No que tange a responsáveis ou gestores de formação. coordenadores

pedagógicos e formadores é absolutamente excessiva, despropositada

e até discriminatória a recolha da sua NACIONALIDADE (artigo 4°.

n.° 2. alíneas d). e) e f) do PL):

• O artigo 4°. n.° 4 do PL deveria ter antes a seguinte redação:

«4. O registo d contraortfenações a que se refere o número anterior éeve ser e(iminaifo

imecfiatamente, após o éecurso d prazo d três anos a contar dz éecisão éefinitiva

ou transitada emjii(gaéo»;

• No artigo 14° do PL, é mais conforme aos princípios da adequação e

da proporcionalidade fixar-se em 3 anos o prazo para conservação

dos elementos alvo de tratamento e recolha.

Este o meu parecer.

Coimbra, 15 de fevereiro de 2014
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